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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2024 

 

Processo n° 11801/2024 
Pregão Eletrônico n° 020/2024 (SRP) 
 
DAS PARTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
nº 11.329.685/0001-30 neste ato representado pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde Sr. GUSTAVO 
LUIZ DE QUEIROZ, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 5002622 DGPC/GO, e do CPF n° 
700.240.201-33, residente e domiciliado na Rua Coronel Anacleto n° 207, Vila Jardim Salvador, Trindade 
– GO, CEP: 75388-439; 
 
E de outro lado DETENTORA(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a empresa DROGAFONTE LTDA, inscrita 
no CNPJ n° 08.778.201/0001-26, sediada na ROD BR 101 NORTE, S/N, KM 56 6 GALPAO01 GALPAO02, 
JARDIM PAULISTA, MUNICÍPIO DE PAULISTA – Pernambuco, neste ato representado por sua 
representante legal Sra. MAIRA EMÍLIA DE SOUZA FERRAZ, brasileira, advogada, portador da Carteira de 
Identidade n° 635.326-2 SDS/PE, e CPF n° 056.537.014-67, residente e domiciliado na Rua Barão de 
Bonito, nº 408, Bairro Várzea, Recife - Pernambuco. 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e em observância 
às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, FIRMAM A PRESENTE ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS -ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024, ACIMA REFERENIADO, 
para o registro de preços, conforme objeto abaixo descrito, tendo os PREÇOS REGISTRADOS das 
respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 020/2024, realizado em 22/07/2024, nos termos da ata de sessão anexa aos autos, 
mediante as cláusulas e condições que seguem: 
 
1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente ARP é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2 Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3 Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE Marca / 
Fabricante 

QUANTIDADE V. 
UNITÁRIO 

V. TOTAL 

052 CARBAMAZEPINA 
200MG 
COMPRIMIDO 

COMPRIMIDO HIPOLABOR 
- MG 

450.000 R$ 0,16 R$ 
72.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 72.000,00 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PRAZO E CONDIÇÕES 
 
2.1 Os preços dos materiais estão registrados nos termos da proposta vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 020/2024 – Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) acima: 
Valor total por extenso: setenta e dois mil reais. 
 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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2.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
2.4. Todos os equipamentos que se fizerem necessários deverão ser por conta da CONTRATADA. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PUBLICIDADE 
 
3.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
 
3.2.  A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu extrato, 
podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
3.3. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 020/2024-SRP, terá seu extrato 
publicado no site oficial do município, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será 
disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
 
3.5. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores/prestadores de serviços / 
fornecimento registrados para negociar o novo valor. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO 
 
4.1. Os serviços/fornecimentos serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria demandante, 
mediante a assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços, no prazo imediato, mediante 
apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor 
público municipal competente; 
 
4.2. Os serviços/fornecimento deverão ser executados a partir da ordem de fornecimento assinatura e 
publicação da Ata de Registro de Preços até findar a vigência da mesma; 
 
4.3. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas Nesta Ata de Registro 
de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme 
rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
4.4. Mediante a assinatura da Ata estará caracterizado o compromisso de entrega dos materiais objeto 
do Pregão. 
 
4.5. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para entregar 
os produtos. 
 
4.10. Os materiais deverão ser entregues de acordo com o edital, com a proposta vencedora da licitação, 
bem como as cláusulas da presente Ata. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será realizado mediante a prestação de serviço/fornecimento, que deverão ser 
apresentadas com periodicidade de até 30 (trinta) dias e atestadas pelo fiscal do contrato. A Nota Fiscal 
só será liquidada após a comprovação da execução dos serviços, e quando estiver em total conformidade 
com as especificações, em atendimento ao inciso VI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
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5.2. Caso a empresa seja domiciliada no Município de Trindade/GO, deverá apresentar juntamente com 
a Nota Fiscal a CNDM - Certidão Negativa de Débitos Municipais, caso não, de sua sede. 
 
5.3. A Nota Fiscal correspondente à prestação de serviço/fornecimento deverá ser entregue ao 
departamento onde será prestado o serviço, juntamente com certidões negativas dentro da validade 
(municipal, federal, estadual e trabalhista); CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; GPS – Guia da 
Previdência Social, GRF – Guia de Recolhimento do FGTS e Relatório SEFIP, referentes ao mês; 03 (três) 
vias do Relatório fotográfico (modelo próprio). 
 

5.3.1. Na Nota Fiscal deverá constar o objeto, o número do termo de contrato/ata de registro e 
do processo licitatório, e, em caso de convênios ou similares, os dados específicos do termo. 
 

5.3.2. No caso de notas fiscais emitidas em outro município, deverá ser providenciado o Registro 
Auxiliar de Nota Fiscal de Serviços – RANFS, no município de Trindade/GO. 
 
5.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser automaticamente descontadas do 
pagamento a que fizer jus a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO. 
 
5.5. A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste Contrato /Ata de registro estiver em total 
conformidade com as especificações. 
 
5.6. Caso não ocorra o pagamento na data prevista no subitem 4.1 por culpa do MUNICÍPIO, o valor será 
corrigido pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE. 
 
5.7. Como condição para a continuidade do contrato/Ata de registro, a CONTRATADA/FORNECEDOR 
REGISTRADO deverá manter as mesmas condições de habilitação, inclusive será confirmada a situação de 
regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 
 
5.8. Caso a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO tenha o recolhimento dos encargos relativos ao 
FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos 
deverá ser apresentado à Administração Pública. 
 
5.9. Quando a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO não apresentar situação regular no ato da 
emissão da Nota de Empenho ou recusar-se a retirar a mesma injustificadamente, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, observando-se o disposto no subitem anterior. 
 
5.10. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. A CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO obriga-se a: 
 
6.1.1. Executar, fielmente a Ata de Registro, de acordo com as cláusulas avençadas; 
6.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o 
CONTRATANTE; 
6.1.3. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na 
execução da ata; 
6.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a presente Ata, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE; 
6.1.5. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as 
reclamações sobre a execução do contrato; EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024; 
6.1.6. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução do contrato, devendo fornecer os produtos conforme as 
especificações, prazos, locais e condições estabelecidas no instrumento convocatório; 
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6.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.8. Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/21 constituem ainda obrigações e 
responsabilidade da CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO: 
6.1.9. A Contratada/Fornecedor registrado é obrigada a realizar o serviço conforme descritos no Edital, 
através de seus técnicos devidamente identificados. 
6.1.10 Prestar os serviços sob sua inteira responsabilidade de forma tal que não venham gerar vínculo 
empregatício entre o Município e a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO e/ou seus empregados. 
6.1.11 Facilitar a meticulosa supervisão dos produtos, facultando a secretaria demandante o acesso a 
todas as informações acerca dos produtos em execução ou já concluídos. 
6.1.12 A CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO deverá atender às solicitações de comparecimento 
para correção dos defeitos ou falhas. Evitando assim qualquer dificuldade de comunicação entre a 
contratante e contratada o que reflete diretamente na qualidade de fornecimento que o prestador deseja 
apresentar. 
6.1.13 Cumprir fielmente o Edital e seus Anexos de forma que os fornecimentos contratados sejam 
realizados com esmero e perfeição, dentro do prazo. 
6.1.14 Comunicar, imediatamente, por intermédio da Coordenação, toda e qualquer irregularidade ou 
dificuldade que impossibilite a execução da Ata de Registro. 
6.1.15 Responsabilizar-se, na forma da lei, por quaisquer danos causados diretamente aos bens da 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da existência de fiscalização da Coordenação. 
6.1.16 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA/FORNECEDOR 
REGISTRADO perante a CONTRATANTE e/ou terceiros. 
6.1.17 Executar fielmente da Ata de Registro, de acordo com as Cláusulas avençadas; 
6.1.18 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante, cujas 
obrigações se obriga em atender prontamente; 
6.1.19 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
contrato/ata de registro, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
6.1.20 Manter, durante toda a execução da Ata de Registro, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.21 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa, ou dolo na execução do contrato/ata de registro, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante; 
6.1.22 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados 
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do 
contratante; 
6.1.23 Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da 
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer 
transgressão de seus prepostos ou convenentes; 
6.1.24 Comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução dos fornecimentos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 
execução do contrato/fornecedor registrado; 
6.1.25 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos fornecimentos, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com o contratante; 
6.1.26. Facilitar as ações do fiscal do contrato/ata de registro, fornecendo informações ou promovendo 
acesso à documentação do fornecimento em execução, atendendo prontamente às observações e 
exigências por ele apresentado. 
6.1.27. Assumir inteiramente a responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo 
transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais. 
6.1.28. Certificar o MUNICÍPIO do andamento da entrega, quando for o caso. 
 
6.2. O CONTRATANTE se compromete a: 
6.2.1. Indicar formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato/ata 
de registro; 
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6.2.2. Fornecer à CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO todos os dados e informações necessários à 
execução do objeto da Ata de Registro, inclusive acesso as áreas físicas envolvidas na execução; 
6.2.3. Rejeitar no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com a Ata de Registro; 
6.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO em conformidade com o 
estabelecido neste termo EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 
6.2.5. Comunicar em tempo hábil à CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO, a quantidade de 
produtos/materiais a serem fornecidos. 
6.2.6. Emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente. 
6.2.7. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
6.2.8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimentos definitivos; 
6.2.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA/FORNECEDOR 
REGISTRADO, através de servidor especificamente designado. 
6.2.10. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
6.2.11.  As decisões e providências que ultrapassem a competência da Fiscalização serão encaminhadas, 
em tempo hábil, à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Trindade/Goiás para adoção de 
medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 
7.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu extrato, 
podendo ser prorrogada por igual período na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
7.2 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
7.3 Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante  requerimento e justificativa 
expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
legislação. 
 
7.4. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
 
7.5. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
 
7.6. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
7.7. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
7.8. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e  
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou  
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d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
7.9. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.10. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido.  
 
7.11. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
a) Por razão de interesse público; ou  
b) A pedido do fornecedor. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

8.1.1 Pela UNIDADE REQUISITANTE, mediante comunicação, quando: 
8.1.1.1 A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 
8.1.1.2 A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 
8.1.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
8.1.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos na Lei nº 14.133/21. 
8.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
8.1.1.6 Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Administração. 
 

8.2 Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 
de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas na lei Federal nº 
14.133/21 com as respectivas alterações posteriores. 

8.2.1 - A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
dirigida ao ORGÃO GERENCIADOR, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas 
as razões do pedido. 

 
8.3 - Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 
comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver 
dado origem ao Registro de Preços. 

8.3.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 
comunicação será feita por publicação em Imprensa Oficial e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) 
vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

8.3.2 - Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente a 
SECRETARIA DEMANDANTE, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras 
julgáveis necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS SANSÕES 
 
9.1. O atraso injustificado no fornecimento dos materiais sujeitará o LICITANTE VENCEDOR à advertência 
e multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor adjudicado. 

9.1.1 A multa a que se alude o subitem 8.1 não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 14.133/21. 

9.1.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
respectivo contrato. 
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9.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
ao LICITANTE VENCEDOR as seguintes sanções: 

9.2.1 – Advertência; 
9.2.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado; 
9.2.3 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
9.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
 
9.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 
descredenciado no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 

9.3.1 - Convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços não celebrar o 
contrato; 

9.3.2 - Deixar de entregar documentação exigida para o certame dentro do prazo estabelecido 
no 
Edital, considerando, também, como documentação a proposta ajustada; 

9.3.3 - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
9.3.4 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
9.3.5 – Ensejar retardamento da execução de seu objeto; 
9.3.6 - Não mantiver a proposta; 
 

9.4 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024. 
 
9.5 - Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, será aplicada multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor total do Contrato atualizado, cumuláveis com as demais sanções, inclusive rescisão 
contratual, se for o caso. 
 
9.6 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do preço a que fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor 
devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Trindade e 
cobrado judicialmente. 
 
9.7 - Para garantir o fiel pagamento da multa, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito 
gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 
10.1. A Contratante pagará os serviços/fornecimento efetivamente executados pelo 
Contratado/Fornecedor Registrado em até 30(trinta) dias após o recebimento da respectiva Nota Fiscal 
acompanhada de todas as certidões negativas e relatório do serviço prestado, obedecendo o cronograma 
da Secretaria de Finanças. 
 
10.2. O pagamento somente se dará após regular certificação da despesa pelo responsável pela 
fiscalização do contrato e pelo responsável pelo Controle Interno, na forma da legislação vigente. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1. As despesas decorrentes da presente contratação terão seus custos cobertos com Recurso Municipal 
provenientes da Lei Orçamentária 2.306 de 20 de dezembro de 2023, para o exercício de 2024, assim 
classificadas. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA UNIDADE 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE/MAN. DO 
BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA (PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB 
FIXO ) 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE/MAN. BLOCO 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMB(MAC, SAMU, 
RSME,FAEC,REDE CEGONHA,RBM) 

07.01.10.303.1037.2097.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE/MAN.DO 
BLOCO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA(FARMÁCIA BÁSICA 
/ FARMÁCIA POPULAR) 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
12.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
12.2. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
12.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/ata, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simplicíssima apostila. 
 
12.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
12.5. O representante da Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
12.6. A execução do contrato/ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
12.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato/ata, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
 
12.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 
12.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato/ata, determinando prazo para a correção; 
 
12.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 



 
9 / 13 

 

 
12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
12.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada/fornecedor registrado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
 
12.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
12.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato/ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato/ata para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
 
12.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada/fornecedor registrado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
 
12.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato/ata, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
12.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado/fornecedor 
registrado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
 
12.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
12.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato/ata 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, se for o caso. 
 
12.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
12.21. A declaração de anuência de designação de gestor e fiscal do contrato encontra-se anexo. 
 
12.22. O gestor será competente para exercer as seguintes funções: 

I. Requisitar o objeto a ser contratado/registrado, bem como providenciar toda a documentação 
necessária para início do procedimento licitatório; 

II. Acompanhar o procedimento licitatório; 
III. dar ciência aos seus superiores hierárquicos sobre possíveis atrasos na conclusão do 

procedimento licitatório; 
IV. Emitir Ordem de Execução do Serviço; 
V. Controlar o prazo de vigência do contrato; 
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12.23. Os fiscais serão competentes para exercerem as seguintes funções: 

I. Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
sua execução; 

II. Esclarecer dúvidas do preposto/representante do Contratado/Fornecedor Registrado que 
estiverem sob a sua alçada; 

III. verificar se a entrega está acontecendo conforme o pactuado; 
IV. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas do contrato, comunicando ao gestor as 

irregularidades. 
V. Acompanhar de forma integral a execução dos serviços prestados. 

 
12.24. O MUNICÍPIO deverá manter atualizado o nome do responsável pela fiscalização da execução do 
serviço/fornecimento, do gestor e do fiscal do contrato/ata de registro. 
 
12.25. A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, em caso de afastamento, 
férias, impedimento ou exoneração dos agentes públicos designados. 
 
12.26. A atualização, caso seja necessária, será realizada por ato normativo próprio, nos termos do artigo 
136, da Lei Federal n° 14.133/2023. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
 
13.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração 
independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com ampla defesa, 
quando: 
 
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no 
mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora; 
h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 
detentora; 
 
13.2. Pela Detentora quando: 
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
b) A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do pedido de 
execução dos serviços pelo Município. 
 
13.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja 
a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre 
atendida a conveniência administrativa; 
 
13.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 
qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse 
público e demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos 
termos da legislação pertinente; 
 



 
11 / 13 

 

13.5. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 
natureza; 
 
13.6. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao 
Registro de Preços; 
 
13.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 
por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da última publicação. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
 
14.1. Poderá utilizar–se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 14.770/23, bem como deverão ser observadas às condições estabelecidas no 
instrumento convocatório.  
 
14.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condição nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador. 
 
14.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
14.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
14.5. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado 
em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão. 
 
14.6. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital n. º 020/2024, Modalidade Pregão Eletrônico, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso. 
 
14.7. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela 
empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços serão exercidos por meio de um 
responsável técnico designado pela Secretaria Municipal de Saúde, a Sra. THAIS SANTOS CORRÊA, a qual 
compete fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos serviços bem como dirimir e desembaraçar 
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência a Administração conforme 
determina o art. 140 da lei 14.333/2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
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16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, além das normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1.  A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 
em Imprensa Oficial. 
17.2.  Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos 
atos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 – SRP. 
17.3. Fica eleito o foro de TRINDADE/GO para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 
presente ata. 
    E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato 
em 02 (duas) vias, de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

TRINDADE/GO, aos 22 de Agosto 2024. 
  

 
 
 

_________________________________________ 
GUSTAVO LUIZ DE QUEIROZ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
Decreto Municipal n° 495/23 
(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 
 
 
 

______________________________________ 
THAIS SANTOS CORRÊA  

COORDENADORA EXECUTIVA - CAFTRIN  
Nº MATRÍCULA: 6553 
CPF: 043.451.331-81 

(FISCAL DO CONTRATO) 
 
 
 

_______________________________________ 
VITOR RICARDO FRANCISCO DE SOUZA 
DIRETOR DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Nº MATRÍCULA: 10896807520 
CPF: 026.206.581-95 

(GESTGOR DO CONTRATO) 
 
 
 
 

_________________________________ 
DROGAFONTE LTDA 

CNPJ: 08.778.201/0001-26 
REPRESENTANTE: MAIRA EMÍLIA DE SOUZA FERRAZ 

CPF: 056.537.014-67 
FORNECEDOR REGISTRADO 
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TESTEMUNHAS: 
NOME: __________________________   
CPF: ____________________________      
 

 
 
 
 
 
 
NOME: __________________________ 
CPF: ____________________________ 
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